
 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2026  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 018/2026  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTINHO 

  

1. OBJETO:   

CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA, A SEREM EXECUTADOS NAS 

DEPENDÊNCIAS DAS ESCOLAS COM SEDE NO MUNICÍPIO DE SALTINHO/SC, pelo 

período de 43 dias letivos, podendo ser prorrogado mediante a conveniência da Administração 

Pública, de acordo com as especificações a seguir e em conformidade com o PARECER JURÍDICO 

anexo.  

Contratado: ORPAN – SEGURANÇA PRIVADA LTDA – CNPJ Nº 53.199.358/0001-51.  

Item   Descrição   Quant.   Valor total   

 1   Serviço de um Vigilante desarmado para o NÚCLEO ESCOLAR 

SALTINHO, com carga horária de 12 horas/homem/dia. 

43 dias   R$.20.640,00   

 2   Serviço de um Vigilante desarmado para o NÚCLEO ESCOLAR 

VACUM, com carga horária de 12 horas/homem/dia. 

43 dias   R$.20.640,00   

 3  Serviço de um Vigilante desarmado para a Creche Municipal 

CRECHE TIA FLORIPA, com carga horária de 12 

horas/homem/dia  

43 dias   R$ 20.640,00   

  

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 61.920,00 (sessenta e um mil, novecentos 

e vinte reais) para um período de 43 dias letivos, de 10/02/2025 até 13/04/2025.  

Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-

se o disposto na legislação Municipal, que regulamenta a NLLCA em nível municipal, nos termos do 

art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.   

Tal situação advém do fracasso do processo licitatório nº 002/2026, Pregão eletrônico nº 002/2026, 

onde quatro empresas participaram, todas foram inabilitadas por falta de documentos (alvará da 

Polícia Federal), o que impede de abrir novos prazos para que as mesmas apresentassem o documento 

exigido. 

  

1.2 – Da Prestação dos Serviços:  



 

 

O prazo de vigência desta contratação de 43 (quarenta e três) dias, a contar da sua assinatura, podendo 

ser prorrogável a critério da Administração e conforme dispõe a Lei Federal nº 14.133/2021.  

Os serviços deverão ser executados nos 3 (três) locais citados abaixo, e englobam a presença de 01 

(um) vigilante desarmado em cada local, de segunda à sexta-feira, no período indicado, conforme 

segue:  

a) Local 01 – NÚCLEO ESCOLAR SALTINHO, localizada na Cidade de Saltinho, Saída 

para Linha Marafon, Município de Saltinho/SC, com a presença de 01 (um) vigilante desarmado, de 

segunda a sexta-feira, no período das 06:30h às 18:30h ininterruptos por um vigilante. 

b) Local 02 – NÚCLEO ESCOLAR VACUM, localizada na Linha São Donato,  

Município de Saltinho/SC, com a presença de 01 (um) vigilante desarmado, de segunda a sexta-feira, 

no período das 06:30h às 18:30h ininterruptos por um vigilante. 

Local 03 – CRECHE TIA FLORIPA, localizada na Rua Professor Hugo Ropke, Município de 

Saltinho/SC, com a presença de 01 (um) vigilante desarmado, de segunda a sexta-feira, no período 

das 06:30h às 18:30h ininterruptos por um vigilante. 

  

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:  

A contratação dos serviços, nos moldes aqui propostos é primordial para atender a demanda da 

Secretaria Municipal de Educação. A Lei Federal n° 14.133, de 2021 traz em seu texto legal como um 

de seus objetivos a análise de solução mais vantajosa para compras públicas, considerando o ciclo de 

vida do objeto, conforme segue: “Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:  

I - Assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 

contratação mais vantajoso para a Administração Pública, 

inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto;  

  

Extrai-se do art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº. 14.133/2021:   

Art. 75. É dispensável a licitação:  

VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando 

caracterizada urgência de atendimento de situação que possa 

ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços 

públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, 

equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente 

para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação 

emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços 

que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, 



 

 

contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, 

vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a 

recontratação de empresa já contratada com base no disposto 

neste inciso;  

 Nota-se que é possível a dispensa de licitação no caso de 

atendimento de situação de emergência para garantia de 

segurança de pessoas, amoldando-se ao caso concreto, já que os 

serviços contratados serão para segurança do corpo discente, 

docente e comunidade escolar. Digno de nota que está em trâmite 

um novo Pregão Eletrônico para contratação de vigilância 

desarmada para as escolas, em função  do fracasso no pregão nº 

002/2026, CONFORME JUSTIFICADO NO TÓPICO ABAIXO.  

  

3. JUSTIFICATIVA:   

A presente contratação emergencial tem por objeto a prestação de serviços de segurança desarmada 

nas unidades de ensino da rede municipal, especificamente no Núcleo Escolar Saltinho, Núcleo 

Escolar Vacum e Creche Tia Floripa, visando garantir a integridade física dos alunos, professores, 

servidores e demais usuários das instituições de ensino. 

A necessidade da contratação decorre do fato de que o Pregão nº 002/2026, destinado à contratação 

regular dos referidos serviços, restou fracassado, não sendo possível a adjudicação do objeto, o que 

ocasionou a inexistência de cobertura contratual para a continuidade da prestação dos serviços de 

segurança nas unidades escolares. 

Considerando que se trata de serviço essencial à proteção da comunidade escolar, cuja interrupção 

pode expor alunos e servidores a riscos, bem como comprometer o regular funcionamento das 

atividades educacionais, verifica-se a existência de situação excepcional que demanda providência 

imediata da Administração Pública, sob pena de prejuízo ao interesse público. 

Dessa forma, a contratação emergencial encontra amparo no art. 75, inciso VII, da Lei nº 

14.133/2021, que autoriza a dispensa de licitação nos casos em que a licitação tenha sido deserta ou 

fracassada, desde que mantidas as condições originalmente estabelecidas, enquanto se adota 

providência para a realização de novo certame. 

Adicionalmente, a contratação também se enquadra no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, por 

se tratar de serviço comum, de valor compatível com os limites legais para dispensa, possibilitando a 



 

 

contratação direta mediante justificativa e pesquisa de preços, observando-se os princípios da 

economicidade, eficiência e interesse público. 

Ressalta-se que a presente contratação possui caráter estritamente temporário e emergencial, 

sendo adotada apenas para garantir a continuidade dos serviços até a conclusão do novo 

procedimento licitatório, já em fase de preparação pela Administração Municipal. 

Diante do exposto, resta plenamente justificada a contratação emergencial de empresa especializada 

para prestação de serviços de segurança desarmada nas unidades escolares mencionadas, por meio de 

dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, incisos II e VII, da Lei nº 14.133/2021, visando 

assegurar a continuidade do serviço público essencial e a proteção da comunidade escolar. 

Em conformidade com o art. 75, inciso VIII, da Lei 14.133/2021, a contratação poderá ser realizada 

por meio de dispensa de licitação.  

A dispensa de licitação também pode ser justificada pela agilidade do processo, principalmente em 

situações onde a continuidade do serviço é urgente. Isso garante a manutenção dos serviços essenciais 

à gestão pública.  

A empresa Contratada, ORPAN – SEGURANÇA PRIVADA LTDA – CNPJ Nº 53.199.358/0001-

51, apresentou proposta com valores inferior ao valor de referencia do Pregão 002/2026, que resultou 

de uma ampla pesquisa de mercado. 

Portanto, com base no art. 75, inciso VIII, da Lei 14.133/2021, que trata das hipóteses de dispensa de 

licitação, esta justificativa visa assegurar a regularidade da contratação, garantindo a continuidade 

dos serviços essenciais à administração pública municipal.  

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  

Para fins de efetivar a presente contratação, o CONTRATADO deverá apresentar os seguintes 

documentos, observando o que foi exigido no Edital de Licitação nº 002/2026 – Pregão Eletrônico nº 

002/2026:  

a) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores;  

b) Certidão Simplificada da Junta Comercial;  

c) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  



 

 

d) prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, nos termos do art. 193 do Código Tributário Nacional, ou outra equivalente, na forma da 

lei;  

e) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei;  

f) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;  

g) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não 

superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do documento;  

h) declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.  

i) Relatório constando a negativa de impedimento de contratação com a Administração Pública, 

denominado Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, disponível no portal do Tribunal de Contas 

da União no link: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/.  

j) Apresentar Autorização de Funcionamento expedida pelo Departamento da Polícia Federal ou 

outro órgão previamente autorizado pelo Ministério da Justiça para emissão de tal documento 

conforme preceitua o art. 20, da Lei nº 7.102/83;  

k) Certidão de Regularidade expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública, nos termos do 

art. 38 do Decreto 89.056/83;  

l) Certificado de conclusão de curso, autorização/habilitação para atuar na profissão e Certidão de 

antecedentes criminais dos vigilantes que vão prestar os serviços.  

  

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:   

A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas em conformidade com o disposto no 

na legislação Municipal, que regulamenta a NLLCA no âmbito municipal, nos termos da Lei Federal 

nº 14.133/2021.  

FISCAL: HELIO CARLOS OLDIGES  

  

6. CRITÉRIOS DE EXECUÇÃO E DE PAGAMENTO:  

Os serviços serão apurados pela Secretaria Municipal de Educação, responsável por conferir as 

quantidades previstas e as efetivamente realizadas e se estão de acordo com as especificações, fazendo 

os ajustes necessários e totalizados para fins de pagamento;   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm


 

 

O pagamento do serviço será realizado, após a execução do objeto contratado, a despesa deverá ser 

liquidada e paga no prazo de 30 (trinta) dias, mediante apresentação de nota fiscal.  

O Município reserva-se no direito de descontar (reter) do pagamento devido à Contratada os valores 

decorrentes de tributos legalmente estabelecidos quais sejam:  

a) ISSQN – A alíquota de 3,0% (três por cento), que terá como base de cálculo o preço total do serviço, 

dele podendo ser deduzido somente o valor das mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços 

fora do local da prestação dos serviços, que ficam sujeitos ao ICMS, conforme previsto nos subitens 

7.02 e 7.05 da TABELA XII – Lista de Serviços, a qual integra a Lei Complementar Municipal nº  

001/2005, c/c com a Lei Complementar Nacional nº 116/2003. Das empresas Optantes do Simples 

Nacional, será descontado (retido) a alíquota correspondente, com base no faturamento dos últimos  

12 (doze) meses, devendo o valor estar destacado na respectiva nota fiscal;  

b) Quando o prestador do serviço for optante pelo Simples Nacional, deverá ser informado na 

nota fiscal a alíquota correspondente ao faturamento dos últimos 12 (doze) meses, conforme a 

legislação federal vigente.  

c) IRPJ – O Imposto de Renda será retido na fonte, nos termos e percentuais definidos no Decreto 

nº 122/2023, de 05 de junho de 2023, exceto das empresas optantes do Simples Nacional e dos 

Microempreendedores Individuais (MEI).  

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal está preenchida 

identificando o número do processo licitatório, número da autorização de fornecimento ao qual está 

vinculada, descrição completa conforme a autorização de fornecimento (objeto, quantidade, marca e 

demais elementos que permitam sua perfeita identificação), bem como informar os dados de CNPJ 

da licitante vencedora, endereço, nome da contratada, dados bancários na qual será efetuado o 

depósito para o pagamento do objeto.   

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras, sem ônus ao contratante.   

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.   

  

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:   



 

 

 As despesas decorrentes da presente Dispensa de Licitação serão atendidas pelas dotações 

orçamentárias do orçamento vigente para o ano de 2025, conforme parecer contábil anexo.   

Despesa: 41 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DO ENSINO 

FUNDAMENTAL   

Órgão: 05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ESPORTES   

Unidade: 001 - ENSINO FUNDAMENTAL   

Projeto/Atividade: 2.019 - MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DO  

ENSINO FUNDAMENTAL   

Elemento: 3.3.90.00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas   

Recurso: 1.500.7000.0000 - RECURSOS ORDINÁRIOS   

Despesa: 61 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 

Órgão: 05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ESPORTES   

 

                       

8. ORIENTAÇÕES RELATIVAS AOS SERVIÇOS QUE DEVERÃO SER SEGUIDAS PELA 

CONTRATADA:    

I. A função de vigilante desarmado está prevista no Código Brasileiro de Ocupações (CBO) sob 

o nº 5173-30, bem como registrado na planilha CATSER sob o código 23.647 no que se refere à 

vigilância desarmada diurna.  

II. A contratada arcará com os custos de possíveis danos que venham a ocorrer nos 

materiais/equipamentos utilizados para a prestação dos serviços.  

III. O profissional alocado para a execução do objeto da contratação deverá comparecer no local 

descrito no Termo de Referência, no horário de início do seu posto de trabalho, devidamente 

uniformizado, identificado e portando todos os materiais, acessórios e ferramentas necessárias para a 

prestação do serviço.  

IV. Os materiais/equipamentos que serão utilizados para a prestação dos serviços deverão ser de 

boa qualidade e atender eficazmente à finalidade que deles naturalmente se espera.  

V. O Profissional deverá adotar postura adequada às funções de vigilante, evitando conversas 

paralelas, distrações diversas, inclusive causadas por conversas em telefones fixos e celulares. VI. A 

proponente vencedora deverá responder pelos vícios, defeitos, perdas ou danos causados ao 

Município/terceiros/colaboradores referente à prestação dos serviços (mau funcionamento dos 

equipamentos e serviços, qualidade do material utilizado e eficiência dos serviços prestados, etc.), 

assumindo os gastos e despesas que se fizerem necessários para adimplemento das obrigações e 



 

 

providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pela 

solicitante.  

VII. Aplicar em suas atividades profissionais, o princípio da urbanidade, demonstrando perfil da 

cordialidade e bom atendimento, orientando e prestando informações com eficiência, quando 

solicitado.  

VIII. Compete ao vigilante, dentre outras funções:  

IX. Zelar pela limpeza e conservação de seu posto de trabalho, bem como, impedir o ingresso ou 

permanência de pedintes ou quaisquer outras pessoas não autorizadas na área sob sua vigilância; 

X.  Repassar para o(s) vigilante(s) que está(rão) assumindo o Posto, todas as orientações 

recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e suas imediações;  

XI. Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas nas unidades escolares; 

controlar o acesso ao prédio, realizar rondas, prevenir e detectar possíveis situações de risco, além de 

agir prontamente em caso de emergência, garantir a proteção e segurança de todas as pessoas 

presentes no local, incluindo crianças, funcionários e visitantes;  

XII. Proibir toda e qualquer atividade comercial junto ao posto e imediações, que implique ou 

ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações das unidades escolares;  

XIII. Proibir a utilização do posto de serviço para a guarda de objetos estranhos ao local, de bens 

de servidores, de empregados ou de terceiros.  

XIV. A empresa contratada deverá comunicar à direção da Escola e a Secretaria Municipal de 

Educação com antecedência e justificadamente sempre que houver qualquer alteração de profissional 

que irá exercer a atividade.  

XV. As unidades escolares não poderão ficar descobertas, devendo a Contratada prever e 

providenciar, imediatamente, reposição de pessoal em casos de faltas, férias e atestados médicos, 

conforme preconiza a legislação trabalhista sobre o assunto.  

XVI. A Contratante poderá, a qualquer tempo, alterar o posicionamento dos postos de serviços 

contratados, respeitando as tarefas e funções previstas na execução dos serviços.  

XVII. Os profissionais deverão apresentar-se com pontualidade no local de trabalho para executar 

os serviços contratados.  



 

 

XVIII. A contratada fica obrigada a substituir, imediatamente, qualquer profissional cujo desempenho 

e conduta sejam considerados pelo Município como inconvenientes para o desempenho dos serviços. 

XIX. Dos uniformes e equipamentos diversos:  

a) Os vigilantes devem apresentar-se com pontualidade e devidamente uniformizados, 

identificados e equipados com todas as ferramentas, equipamentos, acessórios e materiais necessários 

ao desempenho da função, inclusive devem possuir a formação compatível com o objeto da licitação 

e estarem aptos para atuar, além de possuir vínculo empregatício com a empresa contratada.  

b) A Contratada deverá fornecer os uniformes e equipamentos necessários aos vigilantes, no 

início do contrato e quando for necessário realizar sua substituição;  

c) A Contratada deverá fornecer Equipamento de Proteção Individual (EPI) para todos os 

vigilantes de acordo com a legislação pertinente;  

d) A contratada não poderá repassar os custos de qualquer dos uniformes e equipamentos e 

demais itens a seus empregados.  

  

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

I. Fornecer todas as informações necessárias para a perfeita execução dos serviços;   

II. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor 

especialmente designado;   

III. Efetuar o pagamento no prazo previsto;   

IV. E demais obrigações fixadas no contrato a ser celebrado com a CONTRATADA.   

V. Os serviços objeto deste termo de referência serão fiscalizados pela CONTRATANTE, que para 

isso indicará 01 (um) preposto com o qual serão estabelecidos todos os contatos durante a 

execução do contrato;   

  

10. PENALIDADES  

I. O não cumprimento da pontualidade e prazos de execução previstos neste termo de 

referência pela CONTRATADA, passarão a ser caracterizados como atraso dos serviços, sendo 

aplicadas as penalidades descritas neste item.   



 

 

II. Haverá desconto dos valores no pagamento da CONTRATADA, nos termos deste item, 

conforme critérios de cálculo estabelecidos em caso de atrasos da prestação do serviço, que não 

sejam causadas por:   

a) Caso fortuito ou força maior (entende-se como caso fortuito como sendo qualquer ocorrência que 

não seja proveniente de qualquer ação humana, devidamente comprovada).   

III. A CONTRATADA deverá executar o serviço em prazo determinado na sessão 01 deste termo 

de referência. Caso a CONTRATADA não consiga cumprir o prazo determinado pela 

CONTRATANTE para finalização do serviço, incidirão multas compensatórias.    

IV. Em hipótese que a contratada não cumprir com o objeto do CONTRATO incidirá multa de até 

no máximo 20% (vinte por cento) sobre seu valor total.  

V. Em caso de a CONTRATADA não cumprir rigorosamente com as exigências do Edital de 

Licitação e Termo de Referência, cometendo as infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 

serão aplicadas as seguintes penalidades:  

a) Advertência, prazo para a regularização de 15 dias;  

b) Multa;  

c) Aplicação das penalidades do Art. 137 da Lei nº 14.133/2021;   

d) Impedimento de licitar e contratar;  

e) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar.  

  

Saltinho/SC, 09 de fevereiro de 2026.  

    

_____________________________________   

Helio Carlos Oldiges 

  Secretário Municipal de Educação   

  

  

 

 

 

 

 



 

 

 

  DESPACHO  

   

   

A vista da exposição dos motivos acima, alicerçado no respaldo legítimo do Art. 75, Inciso II, 

da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais vigentes acima invocados, Adjudico e Homologo a 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2026, PROCESSO LICITATÓRIO Nº 018/2026, autorizando 

desta feita a contratação do respectivo serviço.  

  

  

   

   Município de Saltinho – SC, 09 de fevereiro de 2026.   

  

  

  

 _______________________________                   

NEIMAIR SOSTER 

Prefeito Municipal em Exercício 
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